
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 325

PROJETO DE LEI Nº 13.527            PROCESSO Nº 87.298

De  autoria  do  Vereador ENIVALDO
RAMOS DE FREITAS, o presente projeto de lei altera a Lei 9.452/2020, que prevê
diretrizes  para  o  descarte  adequado  de  máscaras  utilizadas  para  prevenção  a
contágio  viral,  para  prever  afixação  de  cartaz  correlato  em  estabelecimentos
comerciais.

A propositura encontra sua justificativa às
fls. 03/04 e vem instruída com o documento de fl. 05.

É o relatório.

PARECER: 

A  proposição  em  exame  se  afigura
revestida da condição legalidade no que concerne à competência (art. 6º, caput), e
quanto à iniciativa, que é concorrente (art. 13, I, c/c o art. 45), sendo os dispositivos
relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí.

A matéria é de natureza legislativa, eis que
tem por intuito dar publicidade afixando cartazes em estabelecimentos comerciais
alertando quanto ao descarte correto das máscaras utilizadas para a prevenção do
contagio  viral,  visto  que é  perceptível  que a  população ainda  desconhece  tais
diretrizes.

A  iniciativa  encontra  suporte  no  direito
fundamental à saúde  (art. 6o, da Constituição Federal) e  no direito de acesso às
informações de interesse coletivo ou geral (art. 5º, inc. XXXIII). 

Trata-se, portanto, de norma programática
que traz tão somente diretrizes a serem seguidas no Município, de modo que não
há violação à competência privativa do Chefe do Executivo, bem como não gera
despesas para a Administração Pública.

Outrossim,  há  decisões  do  Tribunal  de
Justiça de São Paulo que amparam a constitucionalidade da proposição, in verbis: 



AÇÃO  DIRETA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI MUNICIPAL
QUE DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO, NA
INTERNET  E  POR  MEIO  DE  CARTAZES
AFIXADOS  NAS  UNIDADES  BÁSICAS  DE
SAÚDE, DA  LISTA  DE  FARMÁCIAS
POPULARES  QUE  ESTARÃO  EM
FUNCIONAMENTO DURANTE FERIADOS E
PONTOS FACULTATIVOS NO MUNICÍPIO DE
SÃO  JOSÉ  DO  RIO  PRETO.  NORMA  DE
CARÁTER  GENERALISTA,  ALHEIA  À
CONCRETA GESTÃO OU À ORGANIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO. VÍCIO DE
INICIATIVA NÃO  CARACTERIZADO:  O  ROL
DE  INICIATIVAS  LEGISLATIVAS
RESERVADAS  AO  CHEFE  DO  PODER
EXECUTIVO  É  MATÉRIA  TAXATIVAMENTE
DISPOSTA NA CONSTITUIÇÃO  ESTADUAL.
PRECEDENTES DO STF.  INEXISTÊNCIA DE
OFENSA  MATERIAL  À  REGRA  DA
SEPARAÇÃO  DOS  PODERES.  LEI  EM
CONSONÂNCIA  COM  O  PRINCÍPIO  DA
PUBLICIDADE  E  DO  DIREITO
CONSTITUCIONAL  À  INFORMAÇÃO.
AUSÊNCIA, POR FIM, DE OFENSA À REGRA
CONTIDA  NO  ARTIGO  25  DA
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. A GENÉRICA
PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA  NÃO IMPLICA
A  EXISTÊNCIA  DE  VÍCIO  DE
CONSTITUCIONALIDADE,  MAS, APENAS, A
INEXEQUIBILIDADE DA LEI NO EXERCÍCIO
ORÇAMENTÁRIO  EM  QUE  APROVADA.
PRECEDENTES DO STF. PEDIDO JULGADO
IMPROCEDENTE.

(TJ-SP  –  ADI:  20439601620168260000  SP
2043960-16.2016.8.26.0000,  Relator:  Márcio
Bartoli,  Data  de  Julgamento:  10/08/2016,
Órgão  Especial,  Data  de  Publicação:
26/08/2016). Grifo nosso. 

Destarte,  esta  Procuradoria  entende  no
sentido da constitucionalidade do presente projeto de lei, no tocante a competência
da matéria e o tema ser de interesse local. 



DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

 Nos  termos  do  inc.  I  do  art.  139  do
Regimento Interno da Edilidade, sugerimos a oitiva, após a Comissão de Justiça e
Redação, da Comissão de Saúde, Assistência Social e Previdência.

QUORUM: maioria  simples  (art.  44,
“caput”, L.O.J.).

S.m.e.

Jundiaí, 27 de setembro de 2021.
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